
CONSELHO NACIONAL DOS SECRETÁRIOS DE ESTADO DA JUSTIÇA, CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E ADMINISTRAÇÃO 

PENITENCIÁRIA – CONSEJ 

Comissão de Arquitetura Prisional 

 

1 

 

 

 

PROPOSTA DO CONSEJ DE ALTERAÇÃO DAS DIRETRIZES BÁSICAS PARA CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E 

REFORMA DE ESTABELECIMENTOS PENAIS PARA O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E 

PENITENCIÁRIA - CNPCP 

 

 

Considerando a Reunião Extraordinária do Conselho Nacional dos Secretários de Estado da 

Justiça, Cidadania, Direitos Humanos e Administração Penitenciária - CONSEJ em 20 de maio de 2011, nas 

dependências do Mini Auditório do Palácio das Araucárias, em Curitiba, Paraná, em que foi criada a 

Comissão de Arquitetura Prisional representada pelas Secretarias de Estado da Justiça do Paraná, Rio 

Grande do Sul, Espírito Santo e Goiás, visando uniformização dos projetos arquitetônicos de Cadeia Pública 

e Colônia Industrial e contribuição na definição de um projeto padrão;  

Considerando as deliberações do 1º Encontro sobre Arquitetura Prisional realizada em 08 de julho 

de 2011, nas dependências do auditório do Castro’s Hotel Park, em Goiânia, Goiás, onde estavam 

presentes os Secretários de Estado da Comissão do CONSEJ e sua equipe técnica de arquitetos e 

engenheiros, e apresentado e discutido o documento de Check-list do DEPEN e as Diretrizes Básicas para 

construção, ampliação e reforma de estabelecimentos penais, Edição de 2006; 

Considerando a 2º Reunião sobre Arquitetura Prisional realizada nos dias 20, 21 e 22 de julho de 

2011, na Biblioteca do Palácio das Araucárias, em Curitiba, Paraná, fazendo-se presentes as equipes 

técnicas (arquitetos e engenheiros) representantes dos Estados do Paraná, Rio Grande do Sul, Espírito 

Santo e Goiás, onde foram levantadas as sugestões de alteração para as Diretrizes Básicas para construção, 

ampliação e reforma de estabelecimentos penais – edição 2006 e proposta inicial de partido arquitetônico 

para um projeto padrão para Cadeias Públicas; 

Considerando a Reunião Extraordinária do CONSEJ realizada no dia 25 de julho de 2.011, pela 

manhã, no Ministério da Justiça, em Brasília, Distrito Federal, em que foi apresentado o trabalho realizado 

pela Comissão de Arquitetura Prisional e deliberado, a unanimidade, pela apresentação de proposta ao 

Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária visando alteração das Diretrizes Básicas para a 

Construção de Estabelecimentos Penais, em cuja reunião, ao final, foi encerrada pelo Ministro da Justiça 

José Eduardo Cardozo e contou com a participação do Diretor Geral do DEPEN/MJ Augusto Rossini e do 

Diretor de Políticas Penitenciárias DEPEN/MJ Alexandre Cabana de Queiroz Andrade;   

Considerando a participação do CONSEJ na reunião do CNPCP no mesmo dia, no período da tarde, 

no Ministério da Justiça, ocasião em que foi feito o relato dos trabalhos desenvolvidos pela Comissão de 

Arquitetura Prisional, foi deliberado pela constituição de Comissão multidisciplinar formada pelo CONSEJ, 

CNPCP e DEPEN/MJ para avaliar e propor as alterações das Diretrizes, inicialmente em relação ao 

programa de construção e ampliação de cadeias públicas, tendo como referência para discussão o 

conteúdo do relatório que segue em anexo, a fim de que o tema seja incluído em pauta na próxima 

reunião do CNPCP. 

 

Brasília, 25 de julho de 2.011 



CONSELHO NACIONAL DOS SECRETÁRIOS DE ESTADO DA JUSTIÇA, CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E ADMINISTRAÇÃO 

PENITENCIÁRIA – CONSEJ 

Comissão de Arquitetura Prisional 

 

2 

 

 

 

Carlos Lélio Lauria Ferreira 

Secretário de Estado da Justiça e Direitos Humanos do Amazonas 

Presidente do CONSEJ 

 

 

 

Membros da Comissão de Arquitetura Prisional 

 

 

 

Maria Tereza Uille Gomes 

Secretária de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos do Paraná 

 

 

 

Edilson Brito 

Presidente da Agência Goiana do Sistema de Execução Penal – AGSEP/GO 

 

 

 

Ângelo Roncalli de Ramos Barros 

Secretário de Estado da Justiça do Espírito Santo 

 

 

 

Airton Aloisio Michels  

Secretário de Estado da Segurança Pública do Rio Grande do Sul 

 


